
Reuniões preparotorias
contaram com a participação
do poder público, da sociedade
civil e dos usuários das águas
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Seminário "Águas de Minas II"
irá ao interior 	A A lemg /ïminoe4 1 7 'nu.niõe.s' em cidades

lOcalIZa(la.s em 7 bacias Iud'rogi4fi.eas

sclarecimento e
mobilização so-

ul 	podem ser
' esumidos os objeti-

vo', das reuniões de
inter iorização do Se-
rninário Legislativo
Açuas de Minas II"

1	 L.e será concluído
%	iL	 'e1 ' e 3 de julho.

.	1H	o Plenário da As-
embléia. Os objeti-

vos do seminário
-,	-	,ão avaliara implan-

tação das políticas
estadual e federal de
recursos hídricos e a

adoção de seus institutos e instrumentos de ges-
tão, bem como obter subsídios para a elaboração
de leis. Os encontros em cidades localizadas em
sete bacias hidrográficas de Minas terão início cm
abril e vão até junho (veja coluna). Nessas reuniões,
estarão representados o poder público, a sociedaa&'
civil organizada e os usuários da água.

'As audiências são uma estrada de mão dupla.
ressalta o coordenador da Comissão Técnica
lnterinstrtucional (CTI) "Gerenciamento das Aguas".
Augusto César Santos, da Fundação Rural Mineira
de Colonização e Desenvolvimento Agrário
(Ruralminas). Na opinião dele, será possível colher
as expectativas e experiências de todos os segmen-
tos envolvidos com o tema. Ele faz referência, entre
outras, à reunião de Juiz de Fora, no dia 1 1 de ju-
nho. A cidade fica na Bacia do Pio Paraíba do Sul,
onde está sendo instituída a cobrança pelo uso da
água, algo inédito no País.

Ao comparar o evento deste ano com o primei-
ro seminário das águas, em 1993, Augusto César
lembra que a legislação avançou bastante e que o
governo, em níveis federal e estadual, financiou pla-
nos diretores de recursos hídricos. Apesar disso.
muitas normas não têm sido cumpridas e cresce a
cada dia a demanda por água.

Mauro da Costa Vai, porta-voz do Fórum Mi-
neiro de Comitês de Bacia e coordenador da CTI
Gestão das Águas'. informa que a gestão das águas

tem hoje um novo paradigma: descentralização de
decisões e atividades e participação social. "Mas essa
representatividade social não é tarefa fácil, já que as
pessoas não estão acostumadas ao exercício da ci-
dadania", acrescenta. Ele ressalta a importância, nos
encontros regionais. da eleição dos delegados que
terão direito a voz e a voto na plenária final.

Natureza jurídica das agências - ara vader
ViIl. caCopasa. coordenador da CTI 'Agência de
Bacias", o seminário será um momento importante
para discutir qual a natureza jurídica da agência de
bacia: se autarquia, fundação ou empresa pública.
entre outras opções. Essa natureza jurídica deverá
ser definida em lei a ser aprovada pelo Legislativo -
passo importante para viabilizar as agências. A agên-
cia encarrega-se do apoio técnico e do suporte
operacional ao comitê de bacia. O comitê, cuja fun-
ção é deliberativa e normatizadora, é integrado pelo
poder público, pelos usuários e pela sociedade civil.
Em Minas, foram definidas 30 possibilidades de cri-
ação de comitês de bacia (pois pequenas bacias po-
dem gerar um único comitê) e. desse total. 17 já
foram aprovados, sendo que 12 já estão em fun-
cionamento e outros 5 em estruturação.

Documento final
será votado

seminário legislativo e o evento de maior
porte promovido pela Assembléia minei-

ra. Ele engloba palestras ministradas por repre-
sentantes de todos os segmentos envolvidos com
o tema abordado; discussões em grupos de traba -
lho específicos; votação de um documento, no Ple-
nário da Assembléia, que subsidia, entre outras, ações
legislativas e executivas. Ao término de um semi-
nário legislativo, é sempre produzido um documen-
tofinal, amplamente divulgado. Em 1999. os semi-
nários passaram por um processo de interiorização,
com encontros prévios nas diversas regiões minei-
ras. antes da plenária em Belo Horizonte.

Todo esse trabalho é coordenado pela Gerên-
cia-Geral de Projetos Institucionais, encarregada de
fazer contatos, sugerir conteúdos, promover reuni-
ões preparatórias e se responsabilizar por grande
parte da infra-estrutura do evento.

O gerente-geral. Juscelino Ribeiro, e a assesso-
ra Myriam Costa de Oliveira ressaltam que o semi-
nário é a conclusão de um trabalho iniciado com o
lançamento do Movimento "Minas em Defesa das
Águas'. Myriam era gerente-geral em 1993, quando
foi realizado o primeiro seminário.

O seminário contará com o trabalho de Comis-
sões Técnicas lntennstitucionais (CTls), que vão se
debruçar sobre três temas (veja coluna), produzin-
do relatórios que subsidiarão os eventos do interior
e a discussão nos grupos de trabalho, na etapa final.
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